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11 de maio de 2022 

Aos onze dias do mês de maio de 2022, às 09 horas, os membros do Conselho Fiscal da Agência de 1 

Bacia Hidrográfica Peixe Vivo/Agência Peixe Vivo reuniram-se por meio de videoconferência, através 2 

da plataforma Google Meet (link: https:// meet.google.com/tdp-eyrv-ues), para participarem da 38ª 3 

Reunião Ordinária do Conselho de Fiscal (CF). Participaram os seguintes conselheiros titulares: 4 

Márcio Tadeu Pedrosa, representando a Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental 5 

(ABES); Tarcísio de Paula Cardoso, representando a Associação Comunitária dos Chacareiros do 6 

Maravilha (ACOMCHAMA) e Renato Júnio Constâncio, representando a CEMIG. Participaram 7 

também: André Horta – ABES (convidado), Célia Maria Brandão Froes, Rúbia Santos Barbosa 8 

Mansur, Simone dos Santos Reis, Thiago Batista Campos, André Rodrigues e Taís Passos 9 

Guimarães, pela Agência Peixe Vivo; José Pereira Azevedo pela Contabilidade Conafe, Regiane Reis 10 

da Reis e Reis auditores independentes e Luiza Baggio, pela comunicação. A pauta da reunião: item 11 

1. Abertura e verificação de quórum; item 2. Aprovação da Ata da 37ª reunião do Conselho Fiscal, 12 

realizada em 14 de março de 2022; item 3 Deliberação sobre a Prestação das contas contrato ANA 13 

da Agência Peixe Vivo do exercício 2021 :a) Resultados: receitas e despesas de investimentos e 14 

custeio dos Contratos de Gestão firmados com a ANA; b) Resultado da execução do Orçamento do 15 

custeio da Agência Peixe Vivo do exercício 2021, referentes aos Contratos de Gestão firmados com a 16 

ANA; c) Apresentação da Auditoria Independente sobre a Prestação de Contas contrato ANA da 17 

Agência Peixe Vivo do exercício 2021; item 4. Assuntos Gerais; item 5. Encerramento. Item 1. 18 

Abertura e verificação de quórum – Márcio Pedrosa confirma quórum e declara aberta a 38ª reunião 19 

do Conselho Fiscal, às 09h em primeira convocação. Solicita inclusão de pauta substituição do 20 

representante ABES e comunica que a partir de doze de maio de 2022 o André Horta será o 21 

representante da ABES no Conselho fiscal da Agência Peixe Vivo. Não havendo manifestação 22 

contrária fica determinada a substituição do representante da ABES. Item 2. Aprovação da Ata da 37ª 23 

reunião do Conselho Fiscal, realizada em 14 de março de 2022; após leitura da ata, Márcio Pedrosa 24 

coloca em votação a ata com algumas correções de nomenclaturas nas linhas 113 e 125, solicitadas 25 

pelo Professor Tarcísio e, não havendo manifestação contrária, declara aprovada a 37ª reunião do 26 

Conselho Fiscal, realizada em 14 de março de 2022. Item 3 Deliberação sobre a Prestação das 27 

contas do exercício 2021, referente aos Contratos de Gestão firmados entre a ANA e a Agência Peixe 28 

Vivo: a) Resultados: receitas e despesas de investimentos e custeio dos Contratos de Gestão 29 

firmados com ANA; b) Resultado da execução do Orçamento do custeio da Agência Peixe Vivo do 30 

exercício 2021, no âmbito dos Contratos de Gestão firmados com a ANA; c) Apresentação da 31 

Auditoria Independente sobre a Prestação de Contas dos Contratos de Gestão firmados ente a ANA e 32 

a Agência Peixe Vivo, para o exercício 2021. André Rodrigues, coordenador administrativo da APV, 33 

apresenta o relatório de gestão e financeiro da Bacia do São Francisco, informando a composição 34 

https://meet.google.com/sdd-fsdj-gss
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das receitas com um total de recursos recebidos referente à cobrança na importância de trinta e 35 

quatro milhões de reais, aplicação líquida no montante de três milhões de reais e a soma do saldo do 36 

exercício de 2020 para 2021 de cento de dezessete milhões de reais, formando um total de receita de 37 

cento e cinquenta e cinco milhões de reais. Continua apresentando as despesas que ocorreram na 38 

categoria do custeio 7,5%, um total de dois milhões de reais. Esclarece que todas as despesas, são 39 

correntes operacionais como folha de pagamento, fundo de reserva, pagamento e outras. Informa 40 

que na categoria de investimento 92.5% as despesas somaram vinte e seis milhões. Totalizando vinte 41 

oito milhões de reais de despesas com custeio e investimento. Demonstra ainda o saldo de cento e 42 

vinte e seis milhões, referente ao recurso da cobrança. Com a palavra, Professor Tarcísio pergunta 43 

se os valores contemplam a fonte 116 e André Rodrigues confirma que a fonte 116 está sendo 44 

considerada. Professor Tarcísio solicita para ter mais clareza sobre as informações referentes a um 45 

pagamento residual de oitenta e quatro centavos de reais que chama atenção na conta. André 46 

Rodrigues explica que é um imposto de abertura de caixa administrativo referente a pequenas 47 

despesas emergenciais como manutenção predial e que o valor se refere a uma despesa de imposto 48 

do ISSQN, nota fiscal do chaveiro referente ao caixa administrativo. Berenice Coutinho explica que 49 

acontece às vezes com despesa de vale transporte, quando o valor é muito baixo. André Rodrigues 50 

explica que os bancos não aceitam valores baixos e que o pagamento é através de aplicativo do 51 

banco. André Rodrigues apresenta o relatório financeiro do Verde Grande. Com o montante 52 

arrecadado de trezentos e quarenta e nove mil reais. Explica que o desembolso de 92,5% somou um 53 

total de duzentos e cinquenta mil reais, restando um saldo de noventa e nove mil reais. Márcio 54 

Pedrosa pergunta a Thiago Campos se já tem previsão de desembolso com projetos para o próximo 55 

ano. Thiago Campos explica que o Plano de Aplicação Plurianual (PAP) foi elaborado para o período 56 

de 2021 a 2022 e que a continuidade está condicionada à disponibilidade de recursos, sobretudo 57 

para a sustentabilidade da entidade, mas o PAP Verde Grande se encerrará em 2022 e não está 58 

assegurado continuidade do serviço em 2023. Márcio Pedrosa pergunta se as entidades do comitê 59 

cooperam. Renato Constâncio aproveitando a pergunta anterior, questiona se há uma 60 

compreensão/aceitação da situação por parte das entidades. Thiago Campos responde que com o 61 

Verde Grande, desde o início já sabia da previsão do PAP e que foi desenvolvido com a ANA que 62 

realizaria um suporte de custeio adicional. Continua a explicação dizendo que a arrecadação é 63 

deficitária, por isso foi desenvolvido um PAP por um período determinado e que a continuidade a 64 

partir de 2023 seria condicionada a sustentabilidade própria do comitê tão somente com recursos da 65 

arrecadação de recursos hídricos. Informa que isso ainda não está assegurado, que depende do 66 

comitê do Verde Grande aprovar uma metodologia que seja capaz de aprovar uma quantidade 67 

mínima suficiente sem depender de custeio adicional. Estima-se que isso seja um modelo que a 68 
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própria Peixe Vivo propôs para o comitê do Verde Grande, uma cobrança com o valor da ordem de 69 

dez milhões de reais/ano. Entretanto, não está determinado se esta proposta vai avançar no âmbito 70 

do CBH Verde Grande. Célia Fróes ressalta que o Verde Grande tem uma arrecadação ínfima, que 71 

não paga nem a despesa da sede do Comitê em Montes Claros. O recurso disponível foi suficiente 72 

até 2021 e que a ANA, para garantir a continuidade do serviço, concordou com a proposta da APV 73 

para um plano de trabalho de 2022 até 2024, que será feito por meio de um aditivo ao Contrato de 74 

Gestão vigente. Informa que o aditivo já deveria estar assinado, mas o repasse de recurso ainda não 75 

ocorreu por dificuldades internas na ANA, incluindo troca de diretoria. Informa que a APV foi 76 

autorizada a usar o recurso dos 92,5% da cobrança para custear todas as despesas administrativas. 77 

Informa ainda que esta questão foi formalizada para a direção da ANA e que pessoalmente, em 78 

Brasília, recebeu a informação de que não será um problema e que será repassado o recurso de 79 

2022, mas quanto aos anos de 2023 e 2024 haverá discussão interna institucional e política entre a 80 

ANA e o próprio CBH Verde Grande, a respeito da aprovação da cobrança na Bacia. Márcio Pedrosa 81 

agradece os esclarecimentos.  André Rodrigues retoma a palavra e apresenta o custeio adicional 82 

com um saldo de quinhentos e oitenta e nove mil reais, despesas de custeio de quinhentos e oito mil 83 

restando um saldo de oito mil reais para o exercício de 2022. Berenice Coutinho reitera a fala de 84 

Célia Fróes e diz que esse recurso acabou e que a ANA está ciente de toda a situação. Informa que a 85 

APV está usando o recurso da conta da cobrança do Verde Grande e que quando a ANA depositar o 86 

recurso adicional será feita a correta compensação. Célia Fróes reafirma que a estrutura do Verde 87 

Grande é mantida pelo recurso adicional que a ANA repassa. Ressalta que o contrato de gestão foi 88 

assinado em 2017 para manutenção do Comitê até o final de 2020, mas como houve um saldo, este 89 

foi utilizado em 2021. Para 2022 haverá necessidade do repasse por parte da ANA. Professor 90 

Tarcísio solicita que Thiago Campos passe informação do projeto em Kariri-Xocó, Alagoas. Thiago 91 

Campos, relata que o investimento na aldeia Kariri-Xocó será de mais ou menos oito milhões de reais 92 

com implantação do sistema de abastecimento de água desde a captação no Rio São Francisco até a 93 

distribuição nas residências, para atendimento a uma população de cerca de dois mil habitantes. O 94 

projeto contempla a captação de água que será levada até uma estação de tratamento e depois 95 

distribuída em três reservatórios da aldeia. Informa que o projeto está alinhado com o programa 2.6 96 

do Plano de recursos hídricos da bacia e com o PAP. Professor Tarcísio pergunta se após a 97 

implantação o comitê assumirá a manutenção. Thiago Campos informa que a responsabilidade de 98 

promover a saúde indígena é da Secretaria de Saúde Indígena, órgão vinculado diretamente à 99 

FUNASA e tem como atribuição promover a saúde nas aldeias indígenas. Explica que tem no escopo 100 

da Secretaria de Saúde a prestação de serviço de engenharia sanitária e que tem um acordo de 101 

cooperação técnica com o comitê e a própria Agência Peixe Vivo. Comunica que será contratado um 102 
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agente de saúde local, para prestar esse tipo de serviço e que a operação e custo operacional fica a 103 

cargo do Desei (departamento de saúde indígena). A operação já existe e o comitê vai efetuar uma 104 

ampliação do sistema atualmente existente. Márcio Pedrosa pergunta se a FUNASA é a responsável 105 

e Thiago Campos diz que é a Secretaria de Saúde Indígena (SESAI) que é vinculada a FUNASA. Diz 106 

também que tem um fiscal terceirizado residente que fiscaliza praticamente todos os dias, para 107 

acompanhar a implantação da obra e reporta por relatórios periodicamente á APV. Márcio Pedrosa 108 

pergunta o estágio da obra e Thiago Campos diz que dois terços da obra já foram entregues e que a 109 

fase atual é de construção dos reservatórios, que vão ficar na parte mais alta do território indígena, 110 

em razão de alguns eventos, de costumes religiosos indígenas. Informa que a previsão de conclusão 111 

será em outubro de 2022. Márcio Pedrosa pergunta qual é o tipo de tratamento da água será 112 

efetuado. Thiago Campos responde que é o convencional. Professor Tarcísio pergunta qual região 113 

que está a aldeia. Thiago Campos informa que fica no município de Porto Real do Colégio, cerca de 114 

200 km ao sul de Maceió/AL, já divisa com Sergipe, a menos de 5 km da sede do município Beira 115 

Rio. Célia Fróes pede a palavra e comunica que este tipo de projeto é o segundo executado pela 116 

APV, o primeiro foi um sistema parecido numa aldeia indígena no estado de Pernambuco, aldeia 117 

Pankará e foi entregue nos mesmos termos com o DESEI de Pernambuco, informando que a 118 

Associação dos povos indígenas que pagam a energia elétrica e o DESEI faz a manutenção e o 119 

controle da qualidade de água, seguindo a Portaria de portabilidade do Ministério da Saúde. Márcio 120 

Pedrosa pergunta se tem o apoio da prefeitura e Célia Fróes diz que o apoio é somente do DESEI, 121 

porque existe uma política específica para povos indígenas. Márcio Pedrosa diz que devia ser tudo 122 

igual. Célia Fróes fala que não é. Em Kariri-Xocó tem um Conselho Tribal e enviaram um ofício para a 123 

APV informando o período que pode trabalhar, respeitando o período religioso e crenças. E Agência 124 

Peixe Vivo respeita e determina o horário de trabalho de terça a quinta, porque sexta, sábado, 125 

domingo e segunda são dias sagrados. Explica que o projeto deve atrasar a execução até quatro 126 

meses, diante da burocracia e da complexidade para trabalhar com aldeias indígenas. Professor 127 

Tarcísio pergunta se os índios vivem de pesca. Célia Fróes explica que no geral vivem de agricultura 128 

de subsistência e que tem verba de apoio do governo administrada pela FUNAI.  Professor Tarcísio 129 

pergunta se são eleitores. Thiago Campos diz que há uma placa informando que é uma aldeia 130 

indígena, e que sem esta identificação o reconhecimento seria difícil, porque é extremamente 131 

urbanizada. Os Conselheiros agradecem as explicações. Berenice Coutinho passa a palavra para 132 

Regiane Reis da Reis e Reis auditoria independente. Regiane Reis cumprimenta a todos e informa 133 

que realiza o trabalho de auditoria financeira e Contábil da Agência Peixe Vivo há alguns anos e que 134 

chancela o que foi demonstrado com os recursos financeiros da Agência. Finaliza confirmando a 135 

regularidade das contas da ANA para a aprovação com o parecer favorável para aprovação pelo 136 
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ORIGINAL ASSINADA 

Conselho. José Pereira da Conafe Contabilidade, diz corroborar com a fala da Regiane Reis e reitera 137 

o parecer favorável de aprovação da prestação de contas contrato ANA. Professor Tarcísio pergunta 138 

se a auditoria independente analisa balancetes e demais documentos de auditoria durante a 139 

execução das atividades, obtendo a resposta de que a auditoria analisa todas as documentações 140 

exigidas pelos órgãos gestores, através da Agência Peixe Vivo. Após todos os esclarecimentos, foi 141 

projetado o parecer do CF com a recomendação de aprovação da prestação de contas do Contrato 142 

de Gestão do ANA, referente às bacias do São Francisco e do Verde Grande. Márcio Pedrosa coloca 143 

em votação a aprovação do parecer e não havendo manifestação contrária, declara aprovada a 144 

manifestação favorável à prestação de contas do contrato de gestão 028/2020 no período de janeiro 145 

de 2021 a dezembro de 2021. Item 5. Encerramento – Não tendo mais assuntos a tratar, Márcio 146 

Pedrosa encerra a reunião da qual se lavrou a presente ata que, após lida e aprovada pelos 147 

presentes, será assinada pelo presidente do Conselho Fiscal e Secretária ad hoc. 148 

 149 

 150 

Márcio Tadeu Pedrosa 151 

Presidente do Conselho Fiscal 152 

Simone dos Santos Reis  153 

Secretária ad hoc 154 


